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RESUMO

O Brasil é o terceiro maior exportador de produtos agrícolas no mundo, este setor é responsável por gerar muitos empregos e tem uma participação significativa na Balança Comercial, sendo assim abordamos neste trabalho como as informações contábeis podem ajudar os administradores na tomada de decisão e planejar o desenvolvimento do negócio, já que a agricultura esta sofrendo um avanço devido a vários fatores que favorecem a sua produtividade. A Renar empresa comercializadora de maças in natura, uma das maiores exportadoras desse produto no pais, será utilizada ao longo desse trabalho como referência, analisaremos suas demonstrações de forma a conhecer seu ciclo operacional, a composição de seu ativo, sua lucratividade e as leis que regem sua atividade.   
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1  INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o agronegócio brasileiro se desenvolveu numa velocidade muito alta devido o Brasil possuir muitos recursos naturais, que é de onde vem a maior riqueza do país. Com isso, o setor agropecuário brasileiro vem conseguindo se destacar em termos de melhoria de qualidade e produtividade em relação aos outros setores, tornando-se um dos mais importantes segmentos econômicos.

Atualmente, com o avanço tecnológico e também com a globalização, os pecuaristas, agricultores e os demais profissionais ligados a esta área necessitam adotar um processo de gestão para se sustentarem no mercado de grande concorrência, mantendo os menores custos com maior lucratividade e investimentos conscientes.

Todas as atividades rurais por menores que sejam precisam de um controle ativo, uma vez que os impactos das decisões administrativas são essenciais para uma boa gestão (GONÇALVES; BRANDT, 2006).

Na medida em que a produção e a concorrência no mercado agropecuário venham a crescer, o contador tem o papel cada vez mais relevante, a sua presença torna-se essencial na assistência ao produtor rural na utilização de práticas de planejamento e controle de todos os negócios realizados pelas empresas, podendo garantir assim, a sua continuidade.

Dentre as atividades agropecuárias, a Empresa Renar Maçãs S/A destaca-se por executar atividades relacionadas ao cultivo e a venda de maçãs, além da fruticultura. A propósito, se torna oportuna neste trabalho um estudo da sazonalidade desta empresa, utilizando como instrumentos de análise as demonstrações contábeis e financeiras elaboradas pela instituição.

1.1  Definição do Problema 

Existem inúmeras comprovações da importância do Agronegócio no Brasil, como por exemplo, sua volumosa participação na Balança Comercial do país. O processo de crescimento e modernização deste setor apresentou a necessidade de maximizar seus fatores de produção na busca de uma maior rentabilidade, e a Contabilidade uma Ciência Social que se ocupa em analisar o comportamento destes fatores em busca desta maximização, é uma das grandes aliadas através de suas ferramentas para uma melhor visualização de como fazer este crescimento de forma controlada, sem perder o domínio de seu negócio.

Diante dessas considerações, como as empresas rurais, em especial a utilizada para estudo neste trabalho, transforma os dados contábeis em informações gerenciais para a tomada de decisão?

1.2  Justificativa e Relevância

A realização deste estudo sobre a empresa rural Renar Maçãs S/A se deve ao interesse de acompanhar e evidenciar o crescimento desta, uma vez que o setor tem demandado uma grande procura por profissionais na área contábil que estejam inseridos no contexto de seu mercado, visto que a oferta não tem sido grandiosa e existe uma grande escassez deste profissional na Contabilidade Rural.

1.3 Objetivo Geral

Como objetivo geral esta pesquisa irá demonstrar como a análise das demonstrações pode contribuir para extração de informações gerenciais e posterior apoio à decisão.
1.4  Objetivos Específicos 

a. Extrair os dados das demonstrações contábeis importantes à informação gerencial;

b. Calcular os indicadores financeiros para nortear a decisão;

c. Verificar os impactos fiscais e tributários no resultado;

d. Concluir sobre a importância dessas informações no processo decisório.
2  REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 A Evolução do Agronegócio

O CPC 29 (2010, p. 3) conceitua atividade agrícola como o “gerenciamento da transformação biológica e da colheita de ativos biológicos para venda ou para conversão em produtos agrícolas ou em ativos biológicos adicionais, pela entidade”.

Conforme Marion (2002, p. 24) “empresas rurais são aquelas que exploram a capacidade produtiva do solo por meio do cultivo da terra, da criação de animais e da transformação de determinados produtos agrícolas”. Para estas últimas dá-se o nome de agroindústria.


Segundo o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), citado por Marion (1996), o conceito de agroindústria se aplica às indústrias que processam a matéria-prima com a finalidade de transformá-la em produtos alimentícios e não comestíveis, inclusive.


Essa evolução do simples agronegócio ao processo tecnológico da agricultura, que se caracteriza pela modernidade e atende às exigências do mercado, tornou-se conhecida pelo termo agribusiness. De acordo com Marion (1996, p. 135), os pesquisadores Ray Goldberg e John H. Davis, que se dedicaram ao estudo dessa evolução, definiram agribusiness como “a soma total de todas as operações envolvidas na produção e distribuição de produtos agrícolas; as operações envolvidas dentro das fazendas, o armazenamento, o processamento e a distribuição de produtos agrícolas e dos itens produzidos com eles”. Dessa forma, tornou-se clara a interdependência entre os setores primário, secundário e terciário da economia.

2.1.2 Reconhecimento de ativos biológicos e produtos agrícolas


O CPC 29 (2010) determina que a colheita de ativos biológicos de uma organização rural deve ser registrada ao valor justo, deduzindo a despesa de venda, no ato da colheita.

O valor justo é definido como:
... o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. (CPC 29, 2010. p. 5)

Conforme o CPC 16 (2010, p. 3) “O valor justo reflete a quantia pela qual o mesmo estoque pode ser trocado entre compradores e vendedores conhecedores e dispostos a isso”.

O pronunciamento relata ainda que a determinação do valor justo de um ativo baseia-se em onde ele se encontra localizado e em suas condições no momento da avaliação.

2.2 A Informação Gerencial
No contexto do mundo globalizado em que vivemos uma das grandes estratégias adotadas pelas empresas é obtenção de informações coerentes que possibilitem a tomada de decisão imediata ou a visão de problemas futuros, permitindo assim sua prevenção para que estes não cheguem a ocorrer. 
A Contabilidade como geradora destas informações não poderia ficar indiferente, atuando com um novo perfil o Contabilista hoje também atua como gerenciador destas informações trazendo aos usuários através das demonstrações contábeis informações como a disponibilidade financeira da empresa, sua necessidade de caixa, seu ciclo operacional e sua disponibilidade de caixa, estes dados visam sintetizar estas informações de forma a agilizar a tomada de decisão pelos administradores e demais usuários.
Para Figueiredo (2004, p. 24) “A Contabilidade moderna tem se caracterizado como uma das ferramentas mais úteis aos administradores na otimização do processo de tomada de decisão”.
Para as empresas rurais esta realidade não é diferente, a oscilação dos preços ocorrida pela sazonalidade de seus produtos, chuvas, mudança de temperatura e tantos outros acontecimentos próprios de cada cultura, como a cultura da maçã produzida pela Renar, proporcionam uma fragilidade em seu negócio, fazendo assim com que as informações precisas e em tempo hábil se tornem então de suma importância para tentar retardar e até evitar o prejuízo.  
  
A Renar Maçãs S/A é uma empresa de capital aberto, considerada a terceira maior produtora e comercializadora de maçãs do Brasil e a quinta maior exportadora, sendo os tipos de maçãs produzidas a Gala, Fuji e seus clones Imperial Gala, Royal e Fuji Suprema conforme dispõe em seu site (2010). 

Empresa fundada em 1962 pelos irmãos René Frey e Arnoldo Frey, localizada em Fraiburgo - Santa Catarina, uma das primeiras no plantio comercial no Brasil que tem como visão de seu empreendimento ser considerada como uma grande empresa de alimentos do Brasil até 2012. 

De acordo com site da ABPM - Associação Brasileira de Produtores de Maçã (2010) o ciclo de produção da maçã compreende:

· o mês de outubro é onde os pomares revestem-se de flores, visando auxiliar a polinização, sendo inseridas colméias de abelhas. É nessa fase também que ocorre o raleio químico, buscando a menor concorrência, pois só podem ficar duas maçãs por cacho;
· o raleio manual ocorre em novembro onde são removidos o excesso de frutas dos cachos;

· em dezembro é feito a limpeza das ervas daninhas;

· a poda verde é realizada em janeiro, pois os ramos impendem que a luz chegue até as plantas, o que prejudica sua coloração;

· de fevereiro a março acontece a colheita da Gala;

· a colheita da Fuji inicia em abril e vai até maio;

· em junho após a colheita das frutas inicia-se o período de dormência onde ocorre a limpeza dos pomares;

· julho a agosto é executada a poda preparando o pomar para novas brotações;

· setembro é o início da nova brotação e florada. 

Podemos identificar de acordo com estudos realizados a cadeia produtiva da maçã in natura, em geral ela é estruturada conforme descreve Abreu, Guasselli e Faoro (2010):

· viveiros: onde são produzidas as mudas para a implantação dos pomares;

· pomares: constituídos com as mudas retiradas dos viveiros é nele que será produzido as frutas;

· frigoríficos: como as maçãs são frutas perecíveis os frigoríficos servem para armazenagem destas de forma que estas conservem suas qualidades até a venda; 

· Packing House: unidade específica para seleção e embalagem das maçãs e seu envio aos distribuidores e consumidores.

Porém para um negócio ter sucesso, entender somente de seu ciclo de produção e cadeia produtiva não é o suficiente. Com a velocidade das informações outras coisas envolvem este processo gerencial, é necessário sim saber sobre o que está produzindo e como está sendo feito, mas é preciso ter uma visão mais ampla do negócio.
De acordo com Padoveze (2004, p.31) a contabilidade gerencial se caracteriza “... por ser uma área contábil autônoma, pelo tratamento dado à informação contábil, enfocando planejamento, controle e tomada de decisão...”

Neste processo então não basta identificar, mas interpretar e entender tudo que envolve seu empreendimento desde a previsão do tempo, como no caso da Renar onde ela precisa saber desta informação para proteger sua safra e não danificá-la o que levaria a perda do produto, até o processo de venda deste ou o feedback de seus clientes quanto ao atendimento. É preciso acompanhar os setores visualizando se as vendas estão com giro muito alto, se o estoque esta com giro rápido e se não estiver buscar a informação do que está levando a esta ineficiência, as informações devem ser acompanhadas de forma a evitar os prejuízos.
De acordo com Padoveze estes são alguns temas que fazem parte do segmento do gerenciamento contábil:
· sistema de informação contábil;

· demonstrativos contábeis básicos;

· análise financeira ou de balanço;

· gestão de impostos (PADOVEZE, 2004, p. 43)
Para ter então uma melhor visão desse segmento gerencial é preciso extrair e interpretar tais informações trazendo-as de forma integrada e pertinente a tomada de decisão de seus usuários.

2.3 Fluxo de caixa

Na busca desta forma integrada e objetivando uma harmonização contábil internacional que unificasse ou que aproximasse as informações de forma que estas demonstrações fossem entendidas em outros países, a Lei 6.404/76 das Sociedades por Ações é alterada pela Lei 11.638/07 e posteriormente pela Lei 11.941/09 alinhando-se assim as IFRS (International Financial Reporting Standards - relatório padrão internacional de contabilidade financeira). 
Segundo Niyama:
A Harmonização é um processo que busca preservar as particularidades inerentes a cada país, mas que permita reconciliar os sistemas contábeis com outros países de modo a melhorar a troca de informações a serem interpretadas e compreendidas... (NIYAMA, 2005, p. 38)
Visando então esta harmonização uma das alterações trazida pela Lei 11.638/07 foi a obrigatoriedade da elaboração da DFC (Demonstração do Fluxo de Caixa) em substituição a DOAR (Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos) pelas companhias de capital aberto e as de capital fechado que tiverem patrimônio líquido na data do balanço superior a R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais), embora algumas empresas percebendo sua importância já a praticassem. 
Para tanto em 2008 é aprovado o CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis) Pronunciamento Técnico 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, segundo este elaborado a partir do IAS - 7 (International Accounting Standard - Norma Internacional de Contabilidade) emitido pelo IASB (International Accounting Standards Board - Colegiado de Padrões Contábeis Internacionais) como forma de orientar sua elaboração.
Na DFC podemos visualizar a movimentação financeira da empresa através das entradas e saídas de caixa e seus equivalentes permitindo assim mais agilidade diante de mudanças inesperadas.
Para Padoveze (2004, p.83) o fluxo de caixa “... é elemento fundamental para acompanhamento e controle dos recursos da empresa...” e “é mais fácil de ser assimilado pelos usuários não muito afeitos à técnica contábil...”.


De acordo com Marion (2009, p.54) “A Demonstração dos Fluxos de Caixa evidencia as modificações ocorridas no saldo de disponibilidades (caixa e equivalentes de caixa) da companhia em determinado período, por meio de fluxos de recebimentos e pagamentos”. 

De forma mais completa segundo o CPC 03:
As informações de uma entidade são úteis para proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa, bem como suas necessidades de liquidez. As decisões econômicas que são tomadas pelos usuários exigem avaliação de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa bem como da época e do grau de segurança de geração de tais recursos. (CPC, 2008, p. 03)


Na demonstração do fluxo de caixa a empresa tem a possibilidade de avaliar seus ativos líquidos, onde esta converterá seus investimentos em dinheiro, sem ter com isso perda significativa em seu valor.

De acordo com o CPC 03 (2008) a demonstração do fluxo de caixa é composta de três divisões de atividades, são elas: 

· Atividades Operacionais: são movimentações derivadas das principais atividades geradoras de receita da entidade;

· Atividades de Investimento: são os resultados das compras ou vendas de ativos de longo prazo, sendo aqui visto este ativo como uma aplicação de recurso;
· Atividades de Financiamento: são as captações de empréstimo e outros recursos referentes aos proprietários, sendo os valores de saída referentes a amortização de empréstimos e a distribuição de dividendos. 
A demonstração do fluxo de caixa poderá ser divulgada através de dois modelos, o método direto e o indireto. O direto de acordo o CPC 03 (2008, p. 08) é aquele “segundo o qual as principais classes de recebimentos brutos e desembolsos brutos são divulgadas” e o método indireto é aquele “segundo o qual o lucro líquido ou prejuízo é ajustado pelos efeitos”.

Os efeitos pelos quais serão ajustados o lucro líquido ou prejuízo no método indireto são pelas operações que não envolvam caixa e pelas apropriações por competência, recebimento, pagamentos passados ou futuros.

De acordo com Marion no método direto teremos a seguinte estrutura:
	FLUXO DE CAIXA MÉTODO DIRETO

	Entradas
	Saídas 

	Receita Operacional Recebida
	Compras Pagas

	Receitas Financeiras
	Despesas Vendas pagas

	Recebimentos de Coligadas
	Despesas Administrativas

	Vendas Investimentos
	Despesas Financeiras

	Novos Financiamentos
	Imposto Renda

	Aumento Capital
	Dividendos


Quadro 1: Fluxo de Caixa Método Direto

Fonte: MARION, 2009, pg. 57.
Segundo Marion como regra geral no método indireto, temos:
· os aumentos no Ativo Circulante provocam uso de dinheiro (caixa); as reduções do Ativo Circulante produzem caixa (origem de caixa);

· os aumentos do Passivo Circulante evitam saída de mais dinheiro, aumentando o caixa; as reduções do Passivo Circulante significam que o pagamento foi feito, reduzindo o caixa (uso de caixa);

· para calcular as variações líquidas, basta subtrair o saldo anterior do saldo atual das contas do Circulante (Ativo e Passivo). (MARION, 2009, p. 56).

Podemos perceber estas oscilações segundo Marion (2009) ao analisarmos algumas contas de nosso balanço, como por exemplo, ao recebermos de nosso cliente antecipadamente reduzimos a conta duplicatas a receber e aumentamos assim o caixa. No passivo quando aumentamos a conta fornecedor estamos evitando a saída de dinheiro naquele momento e podemos empregá-lo em outra finalidade mais urgente. Algumas contas que diminuiriam o lucro líquido do exercício mas não representam efetivamente saída de dinheiro no caixa, como a conta retificadora do ativo depreciação serão adicionadas na demonstração.
De acordo com dados do site da empresa Renar Maçãs S/A (2010) esta publica suas demonstrações trimestralmente e o fluxo de caixa seguido é pelo método indireto, observaremos então os fatores que levaram a redução ou ao aumento de seu caixa através de suas origens e aplicações. Para melhor demonstrar a teoria refizemos o Fluxo de Caixa já publicado pela Renar Maçãs S/A (Anexo C, p. 40) em um papel de trabalho mais detalhado. Segue seu resultado:
	FLUXO DE CAIXA MÉTODO INDIRETO

	ATIVIDADES OPERACIONAIS - (Reais MIL)

	Lucro Líquido do Período
	-5.783

	Ajustes ao Lucro Líquido
	 

	Provisão para Contingências
	-143

	Depreciação
	1.064

	Baixas do Imobilizado
	1.795

	Sub-total
	-3.067

	Redução (Aumento) de Ativos Operacionais
	 

	Contas a receber
	-682

	Estoques
	2.590

	Adiantamento a Fornecedores
	2.806

	Imposto a recuperar
	-33

	Despesas antecipadas
	288

	Alienação de Bens do Imobilizado
	-1.135

	Empréstimo Pomifrai Fruticultura S/A 
	-3.578

	Outros Créditos
	-34

	Depósitos Judiciais 
	-17

	Sub-total
	205

	Aumento(Redução) de Passivos Operacionais
	 

	Fornecedores
	-3.828

	Impostos, Taxas e Contribuições
	156

	Provisões 
	-579

	Dívidas com Pessoas Ligadas
	69

	Adiantamentos 
	70

	Outras Obrigações 
	-153

	Sub-total
	-4.265

	CAIXA GERADO NAS OPERAÇÕES
	-7.127

	ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

	Adições ao Imobilizado
	-93

	CAIXA APLICADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
	-93

	ATIVIDADES FINANCEIRAS

	Novos Financiamentos de Curto Prazo
	15.702

	Pagamentos de Financiamentos de Curto Prazo
	-479

	CAIXA GERADO NAS ATIVIDADES FINANCEIRAS
	15.223

	CAIXA GERADO NO PERÍODO 
	8.003

	 
	 

	DISPONÍVEL NO FECHAMENTO 
	9.026

	DISPONÍVEL NA ABERTURA
	1.023

	CAIXA GERADO NO PERÍODO
	8.003


Quadro 2: Fluxo de Caixa Método Indireto
Fonte dos dados: EMPRESA RENAR MAÇAS SA, 2010.
Para tomar a decisão correta é de fundamental importância nos cercar de todas as informações possíveis e relevantes de forma a não fazer a escolha errada. Deste modo veremos os principais indicadores que possibilitam complementar a interpretação de como a empresa está financeiramente.
2.4 Indicadores Financeiros
Em 2004 a empresa Renar optou em abrir seu capital, com o intuito de captar recursos, onde os controladores teriam menor participação, em contrapartida a empresa torna mais rentável e melhor administrada, conforme informações do site da entidade, sendo assim, as demonstrações contábeis elaboradas pela Renar são de suma importância aos investidores por expressarem a real situação econômica da empresa, pois os motivos que levam o investidor a adquirir ações de determinada instituição são os “resultados da analise realizada com relação aos balanços das empresas, de peças contábeis e avaliações das demais perspectivas do empreendimento” assim dispõe Iudícibus (2010, p.3).

As funções das demonstrações abrangem uma esfera muito maior que a de informar, também serve como ferramenta de controle para a gerência, por permitir a construção de diversos indicadores financeiros o que permite acompanhar o desempenho da entidade ao longo do tempo, sempre comparando entre dois ou mais períodos como aconselha Iudícibus (2010). 
Vejamos alguns índices de caráter introdutórios necessários à análise das demonstrações de forma a avaliar a liquidez e o endividamento.

· Liquidez Corrente 

Marion (2006, p.83) descreve que a liquidez corrente “mostra a capacidade de pagamento da empresa a curto prazo, por meio da fórmula” :

Lc:     Ativo circulante 

         Passivo circulante
(1)

É uma avaliação superficial, pois não fornece informações suficientes quanto a qualidade dos itens do ativo circulante, ao prazo de pagamento e recebimento, se os recebimentos acontecerão em tempo de quitar as dividas, assim dispõe o autor citado anteriormente.  
· Liquidez seca


Liquidez seca analisa as chances de a empresa quitar suas dividas caso não fosse realizado nenhuma venda. 

Ls:       Ac - Estoque             

             Passivo circulante
(2)

Marion (2006) ressalta que um índice de liquidez seca baixo não significa crise financeira, pois depende de outras informações tais como prazo de recebimento e estoque.
· Liquidez Geral

Refere à capacidade de pagamento a longo prazo, observando o que será convertido em dinheiro e relacionando com as dívidas assumidas, de acordo com Marion (2006). 

Lg:              Ac + RLP

                     Pc + RLP

(3)
· Liquidez Imediata

Não é uma análise muito pertinente, devido os prazos não serem os mesmos, comparamos valores disponíveis com valores a vencer.

Li: caixa+bancos+aplicações de curto prazo
Pc
(4)

Marion (2006) faz algumas observações que devem ser considerados durante a análise dos demonstrativos contábeis:
· associar os índices, não avaliando-os individualmente;

· comparar os indicadores em vários períodos e com os das empresas concorrentes.
Foram apresentados até então como calcular os índices de liquidez. Descreveremos agora como calcular os índices de endividamento, o que indicará quanto de recursos próprios e de terceiros a empresa utiliza para financiar seus ativos, assim dispõem Marion (2006), os valores são dados pelas fórmulas: 

· Quantidade

Pc + ELP

Pc + ELP + PL

(5)
· Garantia 

Pl 

Pc + ELP
(6)

· Qualidade

Pc

PL +ELP
 (7)
Por meio das demonstrações calculamos os indicadores associados à atividade operacional da empresa, geralmente é dado em dias e nos leva a análise dos ciclos operacionais, são ferramentas que determinam a estratégia a ser adotada pela empresa definindo o seu sucesso ou fracasso.

Assaf Neto (2006, p. 198) descreve que “os indicadores da atividade operacional são mais dinâmicos e permitem que seja analisado o desempenho da empresa e suas necessidades de investimento em giro”.

· Prazo médio de estoque

PME: estoque x 360

        CMV
(8)

· Prazo médio de recebimento de venda

PMRV: duplicatas a receber x 360
           Venda bruta
(9)

· Prazo médio de pagamento de compras

PMPC: Fornecedores x 360

              Compras
(10)

· Compras 

CMV = Ei + C + Ef
(11)

Somando os prazos médios de venda e estoque temos o ciclo operacional, que corresponde ao tempo entre a compra e o recebimento das vendas. Outro indicador muito importante para planejar os desembolsos é o NCG (necessidade de capital de giro), pois ele define para um período financeiro especifico o valor necessário para manter as atividades da empresa.

Matarazzo (2010, p.288) conceitua o NCG como “montante que a empresa necessita tomar para financiar seu ativo circulante em decorrência das atividades de comprar, produzir e vender”.
NCG = Ativo operacional – Passivo operacional

(12)
As empresas precisam diminuir o risco com as entradas de disponibilidades, procurando manter um alto nível de capital circulante para suportar as obrigações correntes. Para medir o capital de giro circulante deduzimos do ativo circulante o passivo circulante que é o mesmo que somarmos o Patrimônio liquido com o passivo não circulante e deles deduzirmos o ativo permanente e não circulante. Assaf Neto (2006) descreve que o capital de giro é fundamental para avaliar o equilíbrio financeiro de uma entidade, por permitir a extração de informações como giro, volume de recursos e necessidade de investimento. 
É importante saber se a empresa irá conseguir honrar com todos os seus compromissos, um bom planejamento do fluxo de caixa envolve outras áreas como produção, fiscal, comercial, principalmente no que refere a saída de recursos, devendo procurar minimizar os gastos em todos os processos e uma área que merece uma atenção em especial é a tributaria, onde é de suma importância um investimento em planejamento tributário que vise em diminuir os desembolsos com impostos.

2.5 Tributação das Empresas Rurais 
 De acordo com o Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99 as pessoas jurídicas que exercem atividade rural, assim como as demais pessoas jurídicas, estão sujeitas às mesmas regras de incidência do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, observando as condições e limites da legislação em vigência, classificando-se no lucro real, presumido ou arbitrado.


De acordo com Oliveira (2010), o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) devem ser calculados na medida em que os rendimentos e os lucros são reconhecidos.


De acordo com site da empresa Renar (2010) sua tributação é feita com base no lucro real anual.
 Conforme disposto em site da Receita Federal (2010), no regime do lucro real a entidade pode apurar o lucro trimestralmente, ao final dos meses de março, junho, setembro e dezembro ou pagar mensalmente o imposto por estimativa, situação esta que obriga a empresa a apurar o lucro anualmente, ao final do exercício.

Conforme Oliveira (2010) “o lucro real é aquele realmente apurado pela contabilidade, com base completa na escrituração contábil fiscal, com estrita e rigorosa observância dos princípios fundamentais de contabilidade e demais normas fiscais e comerciais”.


Segundo Avelar (2010), a empresa rural tem o direito de escolher a forma de escriturar, desde que permaneça em registro permanente, obedecendo aos Princípios Fundamentais de Contabilidade e aos regulamentos da legislação fiscal e comercial, necessitando verificar os procedimentos ou critérios contábeis padrões no tempo e demonstrar as transformações ocorridas no patrimônio, de acordo com o regime de competência.


A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, determina no art. 14, inciso I, que as empresas se enquadrem ao regime do lucro real quando o faturamento do ano anterior for superior a R$ 48.000.000,00 ou proporcional ao período se inferior a 12 meses.
2.3.1 Imposto de Renda na atividade agropecuária para pessoa jurídica


Em citação à Lei nº 9.430 de 1996, art. 1º, Marion (2002, p. 199) expõe que “a pessoa jurídica que explorar atividade rural determinará o imposto de renda com base no lucro real, presumido ou arbitrado, por períodos de apuração trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário”.

O autor dispõe ainda que se a atividade rural não for a única atividade exercida pela pessoa jurídica, o que a torna empresa mista, esta deverá contabilizar separadamente as receitas, os custos e as despesas conforme a atividade a que se refere, não tratando estas contas de forma agrupada, a fim de possibilitar clareza nos diferentes negócios exercidos pela empresa. No mesmo raciocínio, o lucro ou prejuízo do período deve ser demonstrado de forma independente, evidenciando o que se trata de atividade rural e o que se trata das demais atividades exploradas.
2.6 O Impacto Trabalhista 

A Renar Maças S/A segundo dados de seu site (2010) possui 1,7 mil ha de pomares o que demanda cerca de 160 funcionários fixos crescendo este número para 1.300 funcionários na época da colheita, de forma a regulamentar este acordo são feitos Contratos de Safra. A importância deste contrato se deve para a não caracterização desta prestação de serviço como trabalho escravo, pois nesta atividade é comum encontrarmos pessoas trabalhando em condições indignas.

De acordo com o Decreto 73.626/74 artigo 19 “Considera-se safreiro ou safrista o trabalhador que se obriga à prestação de serviços mediante contrato de safra”. 

As atividades de agricultura são caracterizadas pela sazonalidade, sendo assim são firmados contratos determinados que compreendem o período de preparo do solo à colheita, não podendo este ser prorrogado com o término da safra, o contrato deverá ser rescindido, havendo prorrogação nas atividades constitui-se um novo contrato, conforme o decreto 73.626/74.

Características do contrato safrista, de acordo com a Lei 5.889/73 e Decreto 73.626/74:
· deve ser especifico, de acordo com a cultura;

· jornada de 44 horas semanais;
· ao término do contrato, o safrista deverá ser indenizado pelo tempo de serviço, 1/12 do salário mensal por mês de serviço, ou parte superior a 14 dias, não tendo direito de aviso prévio;
· em caso de acidente, o safrista não terá estabilidade acidentária, sendo apenas assegurada garantia de emprego até o final do contrato.
A empresa Renar explora atividade econômica rural ao comercializar maçãs in natura, caracterizando-a como agrícola, em seu quadro de funcionários possui além dos safristas, os funcionários fixos que cuidam dos pomares antes do período da colheita, estes podem ser equiparados aos empregados rurais, pois a empresa é rural e conforme expõe Machado Jr. (1999, p. 131) “Aquele que lhe presta serviços é empregado rural” 

De acordo com a Lei 5.889/73, art. 2º: “Empregado rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, prestar serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob dependência deste e mediante salário”. 

Embora a Constituição Federal (2010) nos induza a acreditar que os direitos do empregado urbano e rural são os mesmos isto não ocorre de fato, podemos destacar dentre eles: 

· o adicional noturno para o empregado urbano ocorre no período das 22hs às 5hs e as horas são computadas de acordo que uma hora corresponde 52’30’’ e o adicional é de 20%, já para o trabalhador rural em especial na atividade agrícola, o período é de 21hs às 5hs e uma hora corresponde a 60’ e o adicional é de 25%.

A empresa Renar (2010) tem como estratégia gerencial o desenvolvimento de políticas sociais, assegurando o bem-estar de seus funcionários e assim constituindo uma equipe comprometida com um baixo índice de rotatividade colocando a disposição dos funcionários:

· treinamento gratuito;

· assistência médica;

· distribuição mensal de cesta básica;

· refeição balanceada;

· alojamentos e casas;

· transporte.

Os funcionários que recebem esta assistência podem ter descontado de seu salário parcelas referentes a estes benefícios é o que denominamos como salário in natura, Machado Jr. (1999, p. 337) descreve que “A habitualidade e a vantagem econômica ao empregado devem estar presente para caracterização da utilidade como parcela de natureza salarial”. Parcelas estas que podem ser caracterizadas como in natura ou de utilidades servindo como componentes salariais, complementando a remuneração fixada ou representando um acréscimo, conforme autor citado anteriormente.

3  METODOLOGIA
A metodologia utilizada foi a pesquisa descritiva que segundo Cervo e Bervian (2002, p.66) “observa, registra, analisa e correlaciona fatos ou fenômenos ocorridos...”.

Neste trabalho utilizaram-se informações e demonstrações contábeis da empresa Renar Maçãs S/A. Dos referenciais teóricos livros, artigos de periódicos e materiais eletrônicos, foram extraídos: definições e análises descritivas de procedimentos contábeis e gerenciais.
4  ANÁLISE DE DADOS
Para ter um melhor controle, conseguir gerenciar e planejar de forma a não perder o controle da empresa é necessário saber de onde vem e para onde vai a geração dos fundos desta. Buscando estas informações apresentamos em nosso referencial teórico algumas dessas formas de controle considerando os dados para estudo de caso da empresa Renar Maçãs S/A.

A empresa Renar Maçãs trabalha não só com a cultura da maçã, mas também com florestamento  e  reflorestamento, produção  de  mudas  e  sementes e diversos outras atividades. Focamos aqui no seu tipo de empreendimento mais reconhecido a produção de maçã, a qual tem sua safra no Brasil de Janeiro a Maio.

A sazonalidade deste empreendimento provoca mudanças diárias nas informações obtidas por esta empresa como, por exemplo, na quantidade de pessoas trabalhando para ela, onde no período de safra temos um grande aumento do número de pessoas desenvolvendo a função de colher a safra o que leva ao aumento de seus custos com alimentação, transporte, moradia sendo assim a necessidade de conhecer suas disponibilidades e as formas de consegui-la mais rápido se tornam essenciais para o bom andamento da empresa. 

Ao analisarmos as demonstrações da Renar visualizamos alguns momentos de dificuldades vivenciado por ela nestes dois primeiros trimestres de 2010, em seu fluxo de caixa deparamos com um caixa negativo gerado por suas atividades operacionais de 7.127 mil, apenas 93 mil aplicado nas atividades de investimento e um aumento considerável de 15.223 mil na geração de caixa das atividades financeiras, a pergunta a ser feita é onde foi este valor gerado? Por que a empresa aumentou seu empréstimo com os bancos?


Para melhor visualizar esta situação consideremos os dados abaixo, onde as principais fontes de caixa foram empréstimos e financiamentos com 63,28% da geração de fonte, seguido da conta adiantamentos a fornecedores com 11,31%, da conta estoque com 10,44% e do imobilizado com 7,23% de baixa e depreciação com 4,29%. Já os principais usos de caixa foram para o Caixa e Bancos / Aplicações de Liquidez Imediata com 32,25% seguido do pagamento do prejuízo do trimestre de 23,31%, pagamento a fornecedores com 15,43% e empréstimo a Pomifrai Fruticultura com 14,42%, os dados demonstram uma situação que não é agradável a qualquer empresa, pois ela está gerando caixa para pagar fornecedores, prejuízo gerado e fazendo empréstimo de dinheiro o qual ela não disponibiliza no caixa.

	
CONTAS / FONTES
	VALOR R$ MIL
	PORCENTAGEM %

	Adiantamentos
	2.806
	11,31

	Estoques
	2.590
	10,44

	Despesas Antecipadas
	283
	1,14

	Despesas Antecipadas
	5
	0,02

	Imobilizado - (Baixa)
	1.795
	7,23

	Imobilizado - (Depreciação)
	1.064
	4,29

	Empréstimos e Financiamentos 
	15.702
	63,28

	Impostos, Taxas e Contribuições
	156
	0,63

	Dívidas com Pessoas Ligadas
	69
	0,28

	Reserva de Reavaliação 
	272
	1,10

	Adiantamentos 
	70
	0,28

	TOTAL 
	24.812
	100

	

	CONTAS / USOS
	VALOR R$ MIL
	PORCENTAGEM %

	Caixa e Bancos / Aplicações de Liquidez Imediata
	8.003
	32,25

	Clientes
	682
	2,75

	Tributos a Recuperar 
	1
	0,00

	Alienação de Bens do Imobilizado
	948
	3,82

	Empréstimo Pomifrai Fruticultura S/A 
	3.578
	14,42

	Outros Créditos
	34
	0,14

	Tributos a Recuperar
	32
	0,13

	Depósitos Judiciais 
	17
	0,07

	Alienação de Bens do Imobilizado
	187
	0,75

	Imobilizado - (Adições)
	93
	0,37

	Fornecedores
	3.828
	15,43

	Provisões 
	579
	2,33

	Outras Obrigações 
	153
	0,62

	Empréstimos e Financiamentos
	479
	1,93

	Impostos Diferidos - Reavaliação 
	272
	1,10

	Provisão para Contingências 
	143
	0,58

	Lucros/Prejuízos Acumulados
	5.783
	23,31

	TOTAL 
	24.812
	100


Quadro 3: Contas Fontes / Usos
Fonte: Elaborado pelos autores

Em nota explicativa a empresa Renar (2010) ciente de sua situação declara que o resultado negativo é referente a uma queda de 7,62% no preço médio da venda em relação ao ano anterior e aumento de 12,25% do custo das frutas produzidas, o que levou a empresa um efeito negativo em mais de 3,4 milhões.
Em outra nota explicativa a empresa diz já está tomando providências para reverter a situação instalando uma nova gestão no inicio do segundo trimestre de 2010, sendo apoiada por uma empresa de consultoria para implantação de novas ações que possibilitem transformar o negócio mais rentável e com geração de caixa. Dentre as ações estão a busca pela redução de custos e despesas, a racionalização de equipamentos, otimização de Ativos Imobilizados e modificações na estrutura de seus setores como, por exemplo, o setor comercial visando alcançar maior margem de contribuição.

Outra mudança ocorrida na empresa Renar foi um acordo de incorporação da Pomifrai Fruticultura SA em 02/12/09, empresa do mesmo ramo que a sua, onde estas já realizaram no período inicial de 2010 transações entre si buscando usufruir de ganhos financeiros obtidos por cada uma perante as instituições financeiras e fornecedores com o qual cada uma delas trabalha o que explica o empréstimo feito a Pomifrai, contudo a incorporação ainda não foi efetivada existindo apenas um acordo perante a CVM (Comissão de Valores Mobiliários).
Verificando as demonstrações divulgadas pela empresa nos dois últimos trimestres, podemos extrair algumas informações relevantes sobre a real situação econômica da Renar, visando ter um melhor conhecimento das rotinas operacionais da entidade e analisar quanto a sua administração que tem algumas particularidades por ser uma empresa de alimentos que enfrenta problemas com a sazonalidade do produto, demandando um planejamento de seus recebíveis, pois em certas épocas do ano ocorre um volume mais concentrado de entradas que manterão os gastos de manutenção da cultura até a próxima safra. 

Focamos até então em seu caixa no período de 2010, que foi negativos, a empresa já pronunciou algumas mudanças a serem adotadas para melhorar esse quadro, agora verificaremos quanto a sua liquidez, capacidade de pagamento a curto prazo, longo e se a empresa fosse afetada por um sinistro que destruísse sua plantação e ela não realizasse vendas, sendo assim temos:

· Liquidez Corrente

1TRIM 2010 - Lc:  37.009     = 0,85                 2TRIM 2010 - Lc:  44.578   = 0,81
                               43.630                   (13)                                  55.067             (14)

Esses valores significam que a cada R$ 1,00 de dívida a empresa tem R$ 0,81 de dinheiro, no período analisado houve uma pequena variação das disponibilidades R$0,04. Não é prudente avaliar um índice separadamente, mas em geral os índices superiores a 1,00 são positivos, os valores do ativo circulante da empresa em questão estão concentrados em empréstimos, clientes, créditos diversos e estoques tornando um pouco mais lento a conversão em dinheiro no caso dos valores disponíveis no estoques. 

· Liquidez Seca

1TRIM 2010- Ls: 37.009 - 15.104 = 0,50      2 TRIM 2010- Ls: 44.578 - 12.514 = 0,58

                                 43.630                 (15)                                       55.067          (16)

No segundo trimestre o valor do estoque diminui o que levou a aumentar o índice de liquidez seca, comparando com a liquidez corrente houve uma variação em torno de 0,23, pois suas disponibilidades estão concentrados em clientes e créditos.

· Liquidez Geral

1 TRIM 2010 - Lg: 37.009 + 7.841 =0,65       2TRIM 2010 - Lg: 44.576 + 8.072 = 0,66 

                              43.630 + 25.476        (17)                             55.067 + 24.562   (18) 


Esse índice mostra quanto à capacidade de pagamento a curto e longo prazo, a Renar nesse ano obteve os valores de 0,65 e de 0,66 praticamente manteve estável.


Analisamos quanto à liquidez da empresa agora veremos o endividamento o quanto a empresa utiliza de recursos de terceiros.

· Quantidade 

1 TRIM 2010  43.630 + 25.476 = 0,55            2 TRIM 2010   55.067 + 24.582 = 0,63
                            120.486               (19)                                       125.518            (20)
· Qualidade

1 TRIM 2010       43.630        = 0,63                2TRIM 2010        55.067         = 0,69
                    43.630 + 25.476          (21)                               55.067 + 24.582       (22)
· Garantia

1 TRIM 2010      45.869        = 0,66                 2TRIM 2010        51.380       = 0,65

                     43.630 + 25.476          (23)                              55.067 + 24.582       (24) 

Diante dos valores podemos dizer que no segundo trimestre houve um acréscimo no endividamento onde 63% dos recursos totais da empresa têm sua origem em capitais de terceiros, quanto à garantia houve uma pequena variação e os resultados expressam que a empresa trabalha com dívidas a curto prazo o que prejudica sua liquidez corrente, pois 65% do capital de terceiro vence a curto prazo, o que não é bom para a empresa, pois diminui o tempo para planejar seus desembolsos o que pode forçá-la a vender seus estoques a qualquer preço.  A garantia significa que para cada R$ 1,00 de capital de terceiros a Renar tem R$ 0,65 de capital próprio.


Para fazer uma melhor análise é de suma importância conhecer o ciclo da empresa no que diz respeito a suas compras e vendas, assim acompanhamos a movimentação física das compras conforme ela passa aos demais departamentos. Com base no ciclo elaboramos nosso planejamento financeiro por ser mais fácil identificar os problemas e apontarmos soluções. 

· Prazo médio de estoque

PME = 12.514 x 90 = 96

11.722

(25)

· Prazo médio de Recebimento de vendas

PMV =   7.680 x 90   = 76
9.006

(26)

· Prazo médio de pagamento

PMP =  13.411 x 90 = 132

9.132

(27)

· Ciclo Operacional

CO= 96 + 76 = 172

(28)

· Necessidade de capital de giro e Capital circulante liquido

NCG = 7.680 + 12.514 + 178 - 13.411 – 479 – 2.095 = 4.387

(29)
CCL = 24.582 + 45.869 – 72.870 – 8.072 = - 10491

(30)


Os prazos são muito elevados devido à sazonalidade do produto, sua safra ocorre de fevereiro a maio, o giro é muito pequeno e notamos que seu ciclo operacional é longo comparado com o prazo de pagamento, os desembolsos com as compras de insumos acontecem antes dos recebimentos das vendas. A empresa precisa rever seus prazos e fazer um melhor gerenciamento financeiro, considerando a particularidade do produto. O CCL (capital circulante liquido) foi negativo, o que é aceitável apenas em algumas atividades, para sabermos se é o caso da empresa em questão teríamos que comparar esses índices com os de outras que exercem a mesma atividade, pois comparado com os índices padrões a empresa não está apresentando resultados positivos o que não é bom para ela que abriu seu capital e pretende atrair investidores.

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em razão da sazonalidade, ocasionada pelo maior volume de operações em períodos de safra, a Renar Maçãs S/A apresenta também variação dos custos com recursos humanos, visto que nestas ocasiões demanda-se maior número de trabalhadores para cobrir a necessidade exigida pela produção. A preocupação com a qualidade da produção indica a importância do controle que deve existir sobre o processo, a fim de otimizá-lo e reduzir as perdas.

Juntamente com a necessidade de controlar a produção surge a obrigação de controlar também os dados e informações oriundos desse processo. A partir da análise dos demonstrativos contábeis publicados pela empresa Renar Maçãs S/A, referentes aos dois primeiros trimestres de 2010, algumas observações puderam ser evidenciadas sobre as transações ocorridas nestes períodos.

Através do fluxo de caixa dos períodos em estudo, que apresenta as entradas e saídas efetivas de recursos, evidenciou-se que a empresa em questão possuía como principais fontes de caixa, recursos com origens em empréstimos e financiamentos, ou seja, capital de terceiros. O motivo da necessidade da captação desses recursos pode ser comprovada por uma ineficiência do gerenciamento dos prazos médios de recebimento, pagamento e estoque. Identificou-se, por exemplo, que a empresa realizava desembolsos para a compra de insumos antes do recebimento das vendas, provocando ineficiência nos ciclos econômico e financeiro da Renar Maçãs S/A.

É de suma importância que as empresas gerenciem suas atividades, fazendo de suas demonstrações contábeis ferramentas essenciais de controle interno, o que favorece o alcance de resultados positivos pela entidade e conseqüentemente atrai investidores externos. Evidencia-se nessas situações o papel das contabilidades financeira e gerencial, respectivamente.

Contudo, através do registro das informações contábeis a Renar Maçãs S/A. identificou que o seu negócio não se apresentava saudável, mesmo com o controle do processo de produção. Através da extração das informações geradas a partir do registro dos dados das transações, a empresa identificou a necessidade de um apoio gerencial, o que levou à contratação de uma empresa de consultoria, para auxiliá-la na resolução dos problemas no campo financeiro e, por conseguinte, tomar as melhores decisões para se tornar uma empresa sólida e atraente aos investidores, tendo em vista o seu interesse de negociar ações no mercado mobiliário.

Constata-se, portanto, que independente do resultado obtido pela empresa, seja ele positivo ou negativo, é possível identificar os pontos determinantes que levaram a tal resultado através dos demonstrativos contábeis elaborados pelas entidades e partir daí transformá-los em informações de cunho gerencial decisivas para a escolha das melhores opções a serem tomadas pelas empresas.
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ANEXO A - Balanço Patrimonial da Empresa Renar Maçãs SA
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Fonte: Site da Empresa Renar Maçãs SA.
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Fonte: Site da Empresa Renar Maçãs SA.

ANEXO B - Demonstração do Resultado da Empresa Renar Maçãs SA
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Fonte: Site da Empresa Renar Maçãs SA.

ANEXO C -Papel de Trabalho para Fluxo de Caixa da Empresa Renar Maçãs SA
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Fonte: Elaborado pelos autores.

